
Presidente da ANFIP-SC assume em 1º de Janeiro 
cargo de Vice-Presidente de Planejamento e 
Controle Orçamentário da ANFIP                                      Nacional 

 

        Foi realizada, no 

dia 09/12, na sede da 

ANFIP-SC, reunião 

com os Conselhos Exe-

cutivo, de Representan-

tes e Fiscal, na qual o 

Presidente Antônio 

Carlos Silveira comunicou a renúncia ao cargo à frente da 

Entidade, a partir do dia 13 de dezembro de 2021, para 

assumir a Vice-presidência de Planejamento e Controle 

Orçamentário da ANFIP Nacional, para o mandato de 1º 

de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2023. Cargo ocu-

pado anteriormente pelo colega Carlos Alberto de Souza, 

também de Santa Catarina. Na oportunidade, assume a 

Presidência da ANFIP-SC o atual Vice-presidente  Floria-

no José Martins e para Vice-presidente assume a 1ª Su-

plente do Conselho Executivo Cleusa Maria Scherer, que 

cumprem o mandato da atual diretoria até 31 de julho de 

2022. 

05 a 07 
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Caros Colegas!  

Que as realizações alcan- 

çadas este ano sejam 

apenas sementes plantadas, 

que serão colhidas com 

sucesso no ano vindouro.  

Que o Amor, a Paz e a 

Sabedoria estejam em todos 

os corações. 

Feliz Natal e Próspero 
Ano Novo! 

São os votos da  

Comissão organizadora estadual do XVII 
Encontro Nacional  reuniu-se na sede da 
associação   

 

    A Comissão estadual 

do XVII Encontro Nacio-

nal  reuniu-se na sede 

da ANFIP-SC no dia 

15/12 para retomada 

das tratativas para a re-

alização do encontro que 

está confirmado para o período de 05 a 07 de maio 

de 2022 em Florianópolis.  

Posse do novo delegado da receita federal do bra-
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          A ANFIP realizou, de 8 a 10/11, em formato 

inteiramente virtual, a XXVIII Convenção 

Nacional dos Auditores Fiscais da Receita 

Federal do Brasil. O evento reuniu convencionais 

eleitos, conselhos de Representantes, Fiscal e 

Executivo, Fundação ANFIP, associados e 

convidados. Além de apresentar novos benefícios 

de interesse dos associados, tais como plano de 

saúde, Jusprev e Cooperforte, os convencionais 

aprovaram diretrizes e moções da Entidade e 

homologaram a chapa para o Conselho Exetutivo 
e as candidaturas individuais para o Conselho 

Fiscal.  A Comissão Eleitoral Nacional também 

foi formada durante o evento e os próximos 

passos rumo à gestão 2022/2023 já foram 

dados.  

         Após a abertura oficial da Convenção, foi 

eleita a Mesa Diretora, que coordenou o evento 

durante os três dias de       deliberações. O processo 

foi conduzido pelo presidente Décio Bruno 

Lopes, que fez questão de agradecer o esforço e 

dedicação de todos os participantes e 
colaboradores durante a adaptação ao formato 

virtual.    
             A abertura do evento foi composta pelos 

seguintes colegas: Maria José de Paula Moraes - 

Presidente da ANFIP-DF, Genésio Denardi - 

Coordenador do Conselho de Representantes, 

Assunta Di Dea Bergamasco - Coordenadora do 

Conselho Fiscal, Margarida Lopes de Araújo - 

Presidente da Fundação ANFIP e Décio Bruno 

Lopes - Presidente do Conselho Executivo da 

ANFIP.              

             Foram eleitos para os cargos da Mesa 

Diretora: Coordenador Geral - Floriano José 

Martins (SC), Relatora Geral - Terezinha 
Fernandes Meziat (DF), Secretário Geral - 

Lucimar Ramos de Lima Ramalho (PE), 

Secretária de Atas - Ercília Leitão Bernardo 

(CE), Secretária de Relações Públicas - Ana 

Mickelina Barbosa Carreira (RN) e Secretária de 

Divulgação - Rita de Cássia Felicetti de Oliviera 

(DF).           

             Formada a Mesa, Décio Lopes passou a 

palavra para o coordenador-geral eleito, 

Floriano José Martins, que saudou os presentes 

e agradeceu a confiança dos colegas 

convencionais e associados. Em seguida, fez 
importantes esclarecimentos acerca da 

dinâmica do evento e deu continuidade à 

programação prevista.  
             Durante a 1ª sessão plenária da 

Convenção, que aconteceu na tarde de segunda

-feira (8/11), foram apresentadas para 

deliberação diretrizes para atuação da 
ANFIP pelos próximos anos.  

         Após esclarecimentos por parte dos 

autores, foram ouvidas as   explanações   

dos   participantes   e   debatido                    

o conteúdo geral das   propostas,   com 

aprovação do plenário, onde nortearão os 

passos da próxima gestão. Também, 

considerando o atual contexto sociopolítico, 

foram discutidas moções sobre diversos 

assuntos de interesse dos associados e de 
toda a categoria. Os documentos foram 

analisados posteriormente pela Comissão 

especial e, em seguida aprovados pelo 

Plenário. 

        Durante a Convenção também se fez 

presente, com a palestra “Programa de 

Conformidade Cooperativa Fiscal da Receita 

Federal ” (CONFIA), Jonathan José Formiga 

de Oliveira - Subsecretário de Fiscalização da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil. O 

chamado CONFIA está entre as iniciativas da 
RFB para incentivar maior segurança 

jurídica, transparência e cooperação na 

relação entre Fisco e contribuinte. 

          Dentro da programação, os integrantes 

da chapa única inscrita para concorrer ao 

Conselho Executivo e os nove candidatos 

individuais aos cargos do Conselho Fiscal, 

foram oficialmente apresentados ao plenário.  

          O candidato à presidência pela chapa 
inscrita, Vilson Antônio Romero, falou sobre 

a construção da chapa, que buscou integran-

tes de todo o Brasil, e dos trabalhos futuros 
da Associação. “Nos cabe, desde logo, apesar 

de a gestão se iniciar só em janeiro, começar 

a pensar em como conseguiremos dar conti-
nuidade ao excelente trabalho feito pela atual 

gestão, apesar das dificuldades da pandemia 

que, efetivamente, impactaram nossa socie-
dade. Agradeço aos companheiros que, não 

são só 15, como também os cinco suplentes 

regionais. Nós vamos conversar e dialogar 

para terem um papel preponderante nessa 
gestão 2022/2023, sempre com o objetivo de 

cumprir a missão que a ANFIP aprovou, que 

é representar, defender e valorizar os Audito-
res Fiscais da Receita Federal do Brasil, com 

certeza protegendo a sua autonomia e seus 

direitos funcionais em benefício da categoria 
e do bem estar, principalmente, da socieda-

de”. 

            Na sessão solene de encerramento o 

Coordenador Geral da Mesa Diretora, 

Floriano José Martins, destacou a 

importancia da trajetória da associação  em 

função da pandemia, a adaptação da ANFIP 

aos novos tempos que foi de suma 

importância para o engajamento da 

máquina, os temas aqui discutidos foram 

decisivos para tornar mais claro as diretrizes 

que haverão de nortear os rumos da 

categoria. É orgulho para todos nós 

pertencer a uma entidade com 71 anos 

de existêncioa e que possui consistente 

luta, não exclusivamente para os 

associados, mas para toda a sociedade. 

Parabenizou e agradeceu a todos que de 

forma direta e indireta contribuiram 

para a realização e o secesso do evento. 

Desejou ao novo conselho uma 

excelente administração. 

        Na referida convenção, ficou 

aprovado a realização das eleições para 

os dias 28 e 29 de novembro.  

        A Comissão Eleitoral Nacinal 

(CEN), após cumprido o prazo 

regulamentar, proclamou os eleitos para 

os Conselhos Executivo e Fiscal da 

ANFIP, com mandato de 1º de 

janeiro/2022 a 31 de dezembro/2023. 

        Conheça os integrantes da chapa 

Conselho Executivo 

Conselho Fiscal 

TITULARES 

SUPLENTES 
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ANFIP PROMOVE 

FÓRUM 

INTERNACIONAL 

TRIBUTÁRIO  

Nos dias 20, 21 e 22 de outubro aconteceu, em São 
Paulo, o Fórum Internacional Tributário (FIT 2021), evento 
promovido pela ANFIP Nacional juntamente com a Federação 
Nacional do Fisco Estadual e Distrital (Fenafisco) e com o 
Sindicato dos Agentes Fiscais de Rendas do Estado de São 
Paulo (Sinafresp). 

O evento híbrido, realizado nas modalidades presencial e 
virtual, teve como objetivo reunir especialistas em tributação e 
economia de todo mundo para tratar, em especial, dos desafios 
tributários dos países latino-americanos, além de abordar estra- 
tégias para a promoção de justiça tributária, combate à 

sonegação, evasão e elisão fiscal na América 
Latina, com foco na retomada do 
desenvolvimento pós-pandemia. 

         De Santa Catarina participaram os 
colegas Antônio Carlos Silveira - Presidente da 
ANFIP-SC e Luiz Carlos Aguiar da Silva, 
Tesoureiro, que foi um dos ganhadores do 
sorteio promovido pela ANFIP, que custeou as 
despesas dos ganhadores.  

Posse do novo Delegado da Receita 
Federal do Brasil em Florianópolis 
 

              O vice-presidente da 
ANFIP-SC, Floriano José 
Martins, participou no dia 23/11 
da posse do novo Delegado da 
Receita Federal do Brasil em 
Florianópolis, Auditor-Fiscal 
Daniel Carlos. 

A posse  ocorreu no auditório da 
DRF, com a presença da 
Superintendente da 9º Região 

Fiscal, Claudia Regina Leão do Nascimento Thomaz, e foi 
transmitida pela internet para os Auditores-Fiscais e demais 
servidores da Superintendência da Receita Federal. O vice-
presidente, em nome da ANFIP-SC, parabenizou o novo 
delegado, dese jando-lhe sucesso em sua gestão e agradeceu o 
trabalho realizado pelo agora ex-delegado, colega Saulo 
Figueiredo Pereira. 

ANFIP presta homenagem a ex-presidentes da Enti-
dade e relembra trajetória 
 

        A história da ANFIP é marcada por importantes realiza-

ções, união e dedicação daqueles que ajudaram a construir a 

Entidade até aqui. Para lembrar essa trajetória grandiosa, foi 

realizado, em Brasília, evento em homenagem a todos os ex-

presidentes da Associação e para concretizar o Projeto ANFIP 

70 Anos, adiado de 2020 para este ano devido à pandemia.    

          Na oportunidade, recebeu, in memoriam, homenagem 

especial o ex-presidente Pedro Dittrich Júnior, por suas contri-

buições à Entidade. A honraria foi entregue à Regina Iara Re-

gis Dittrich, viúva de Pedro Dittrich.  

         Floriano José Martins, vice-presidente da ANFIP-SC, em 

discurso de homenagem a Pedro Dittrich, lembrou como o 

colega sempre foi querido e considerado exemplo para os inte-

grantes da carreira e os companheiros da vida associativa. Ele 

citou registros publicados na época, que ressaltavam a sabedo-

ria de Dittrich, sua alegria contagiante e exemplo de coragem e 

perseverança. “Um ser humano admirável, em todas as suas 

dimensões, sempre transmitia a ideia de um projeto coletivo 

para construir uma sociedade melhor”, destacou Floriano Jo-

sé, lembrando as palavras do próprio Pedro Dittrich, que dizia 

que “as grandes vitórias surgem de lutas das comunidades, não 

das reivindicações individuais”. Floriano José também desta-

cou sua admiração pelo colega e amigo: “Foi um pai, um ami-

go, um instrutor, um exemplo. A história de Pedro se confunde 

com os princípios defendidos pela ANFIP. A Entidade foi uma 

escola para mim e Dittrich foi um mestre. Ao mestre, com cari-

nho!”.  

          Regina Dittrich fez um pronunciamento que emocionou a 

todos os presentes. Ela recordou alguns fatos sobre a vivência 

de Pedro Dittrich na ANFIP. “Eu gostaria de recordar o Pedro 

da forma como eu o via. Embora ele tivesse na política partidá-

ria desde jovem, primeiro no PTB, de Getúlio Vargas e de João 

Goulart, e depois no MDB, foi na ANFIP, na ação efetiva da 

política de classe, que o espírito combativo do Pedro encon-

trou seu chão e a sua realização pessoal”, afirmou. E acrescen-

tou: “Durante muitos e muitos anos, ele participou, colaborou, 

trabalhou com vontade, com afinco e capacidade e, principal-

mente, com entusiasmo. Ele tinha muito entusiasmo pela AN-

FIP”. Muito emocionada, Regina Dittrich declarou: “eu posso 

dizer, com toda certeza, que o Pedro foi feliz nos seus anos de 

ANFIP”. “Em meu nome e em nome dos meus filhos e netos, 

quero registrar a honra e a satisfação de dizer do nosso profun-

do agradecimento pela homenagem prestada ao Pedro”, disse. 

          Em seguida, Antonio Carlos Silveira, presidente da AN-

FIP-SC, entregou à Regina um quadro em homenagem à Pedro 

Dittrich. 

Conselho fiscal se reúne para examinar 

prestação de contas 

          O Conselho Fiscal se reu-

niu na sede da entidade no dia 

15/12 para examinar os balan-

cetes mensais e demais docu-

mentos integrantes das res-

pectivas prestações de contas 

até 31 de julho de 2021, rece-

bendo inclusive, por parte da diretoria, todos os esclareci-

mentos necessários. Após a análise o conselho deu o parecer 

que os balancetes refletem adequadamente a posição patri-

monial e financeira da entidade, conforme documentos apre-

sentados. 

EXPEDIENTE 
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Venda de Precatórios é mais uma forma de enganar  
os servidores e obter lucro fácil 

Nos últimos meses os servidores públicos têm sido 
assediados por Bancos, escritórios de advocacia e outras 
pessoas, se oferecendo para comprar Precatórios inscritos para 
pagamento, evidentemente com um deságio em relação ao valor 
inscrito. 

Os Precatórios constituem o resultado final de uma 
ação judicial vitoriosa, movida contra a Fazenda Pública 
(órgãos e entidades da administração pública, por exemplo), 
que importem no pagamento de valores financeiros em favor dos 
autores da ação, estabelecendo um prazo e uma ordem 
cronológica para que ocorra a sua efetiva quitação. 

Pelo sistema atual os valores dos créditos devem ser 
inscritos em Precatório até o dia 1 de julho de cada ano, 
para serem pagos no ano seguinte, entre os meses de janeiro e 
dezembro, devendo-se observar a ordem cronológica das inscri- 
ções, ou seja, cada Precatório recebe um número e a ordem dos 
pagamentos durante o ano da quitação) deve observar rigorosa- 
mente este número. 

Além disso importa esclarecer que o valor inscrito em 
Precatório até 31 de junho de determinado ano, será corrigido 
pelo IPCA no momento da quitação, no ano seguinte, de 
modo a manter-se atualizado perante a inflação, valendo lembrar 
que no caso do Governo Federal há muitos anos os Precatórios 
vem sendo quitados no primeiro semestre do ano do pagamento, 
ou seja, os recursos necessários à quitação vêm sendo liberados 
de forma antecipada, abreviando pagamentos que poderiam ter 
que aguardar até o final do ano para serem realiza dos. 

Pois bem, o que temos visto recentemente é que algumas 
instituições vinculadas ao sistema financeiro, alguns escritórios 
de advocacia, e outros “investidores”, verificam nos sites dos 
Tribunais os Precatórios inscritos para pagamento no ano 
seguinte (2022, por exemplo), e procuram os seus credores, 
oferecendo-se para antecipar o crédito, ou seja, pagar o valor 
correspondente antes do prazo previsto para a sua quitação, para 

o que pedem um “módico deságio” de 20%, 25%, 30% ou 
até mais, fazendo-o quase sempre ao falso argumento de que 
“não há garantia de que o Governo vai mesmo pagar a 
dívida”, de que “o beneficiário não sabe exatamente quando 
vai receber”, etc. tudo com o objetivo de introjetar no credor 
o receio de não receber o crédito, para que então ele aceite 
“vender” este crédito por um valor menor do que o que ele 
realmente vale. 

Quem compra o Precatório, lucra muito com o 
negócio (em média de 25 a 30%), enquanto quem vende 
perde estes mesmos 25 a 30%, tendo como vantagem apenas 
a antecipação do pagamento do crédito, que em não raras 
vezes é uma antecipação de poucos meses, sobretudo em se 
tratando de Precatórios federais. 

Em outras palavras, trata-se de um ótimo negócio 
para quem compra (geralmente o sistema financeiro), e um 
péssimo negócio para quem vende, negócio este que é 
realizado às custas da necessidade financeira de pessoas que 
esperaram durante anos pelo término de um processo 
judicial, para então verem esses créditos serem 
substancialmente reduzidos na hora da sua quitação. 

A situação chegou a tal ponto que o Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região (TRF4), responsável pela 
inscrição e quitação de Precatórios do Governo Federal nos 
Estados do RS, SC e PR, colocou uma tarjeta em sua página 
na internet, esclarecendo que esses Precatórios estão em dia, 
de modo que não há por que negociar a antecipação desse 
pagamento perdendo parte substancial do crédito. 

Portanto, fique atento, e antes de negociar seu Preca
- tório verifique exatamente a previsão de pagamento com o 
seu advogado, de modo a evitar prejuízos financeiros. 

 

              SLPG Advogados Associados 
Luis Fernando Silva – OAB/SC 9582  

Dezembro 
 
 

02. Rose Meri Becker de Lima 
04. Paulo Renato Vieira de Freitas 
05. Ivone Fonseca da S. Mosimann 
       Jacqueline de Freitas Girardi 
07. Gerson Anísio Silva Júnior 
08. Gunter Stroisch Júnior 
       Susane Güther 
09. Gládis Érica Richter 
10.  Paulo Fernando Vargas Fraga 
       Maria Aparecida Canizelli 
11.   Aneli Maziero 
       Eva Jossara Klein 
18.  Sebastião Procópio Nogueira 
       Walmor Garcia Filho 
19. Eli Dellagiustina Stahnke 
22. Evilásio José da Silva 
24. Regina Maria M. dos S. Vieira 
27. Iria Petronilla Franz 
      Rita Salvatina de Bem Fortes 
31. José Carlos da Veiga 
      Teresinha Wigger Schuelter 

Janeiro 
 
 

02. Marcos Dornelis Burgardt 
05. Elizabeta Migoski 
07. João Sampaio de Almeida 
08. Luiz Spricigo 
09. Dilmar Pregardier 
10.  Valéria Pioversan Marcon 
       Telma Flesch 
       Rubens Cunha 
11.  José Mário Ribeiro da Costa 
      Pedro Erasmo da Silva 
14. Jaior Fortes Matos 
16. Onofre Iankoski 
      Nilda Custódia de Souza 
20. Rosana Reibnitz 
21. José Augusto Bassch Luz 
22. José Paulo do Nascimento 
23. Raquel Melo Brandl 
24. Heloisa Helena de C.  Lima 
26. Arno Paulo de Almeida 
28. Nézia Maria Figueiredo Locks 
30. Floriano José Martins 
31. Juarez dos Santos Paes 
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Associado, não perca o prazo da  

realização da Prova de Vida! 
        O prazo para realizar a 
Prova de Vida dos beneficiá-
rios do Executivo Federal que 
não comprovaram vida entre 
janeiro de 2020 a setembro de 
2021 termina no dia 31 de 
dezembro desde ano. 

          Portanto, para que os servidores públicos apo-
sentados, pensionistas e anistiados políticos civis do 
Poder Executivo Federal evitem a suspensão do paga-
mento do provento ou benefício, é necessário escolher 
uma das seguintes formas para realizar a Prova de 
Vida:  

- Agência bancária: Compareça presencialmente a 
qualquer  agência bancária do banco onde recebe o 
pagamento, munido de documento de identificação 
com foto.  

- Virtualmente: Se você tiver a biometria (identificação 
digital) cadastrada no TSE ou no Denatran e os aplicati-
vos SouGov.br e GOV.BR instalados no seu celular, 
pode realizar a prova de vida sem sair de casa.               


